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A história do Ensino Superior se insere no encontro 
de diversos campos: história política, econômica, 
social e cultural, mas também história das ciências e 
dos saberes, da administração e do território. O ensino 
em geral, e o Ensino Superior em particular, constitui 
um assunto notável para quem pretende escrever uma 
história total. Contudo, mesmo este programa parecendo 

intelectualmente excitante, jamais foi realizado. Ainda, a 
multiplicidade de abordagens das quais pode ser objeto 
o Ensino Superior permitiu-lhe que fosse estudado em 
suas relações com outros elementos do mundo social, 
político e intelectual, para os quais aquele se sobressaía 
nitidamente: os professores do Ensino Superior podem ser 
compreendidos como uma parte das elites, assim como tal 

outros temas / others themes
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disciplina acadêmica como uma das expressões de uma 
ciência, ou tal estabelecimento como um componente de 
uma cidade ou região. Essas abordagens são legítimas e 
frequentemente rendem frutos, mas contribuem pouco, 
quando não são seu pano de fundo, para a compreensão 
do Ensino Superior em sua globalidade, de seus modos 
de funcionamento e interações entre seus múltiplos 
componentes. Elas restringem as possibilidades de 
responder a questões específicas, como a da colocação do 
Ensino Superior no seio do conjunto do sistema escolar, 
a das relações entre níveis nacional e local, ou aquela 
da articulação entre atividade regulamentar e práticas 
efetivas.

A história do Ensino Superior se desenvolveu adotando 
os questionamentos mais gerais que atravessam a disciplina 
histórica há quarenta anos. A análise retrospectiva que 
propomos aqui tem por ambição explicar as grandes 
orientações seguidas pela pesquisa neste domínio e 
suas principais conclusões1, mas também refletir, em 
relação aos caminhos atualmente abertos, quanto às 
suas possíveis perspectivas para a próxima década. O 
propósito foi de construir esta reflexão sobre a base de 
uma periodização das temáticas dominantes. As décadas 
de 1970 e 1980 constituíram um período privilegiado para 
a história social do corpo docente, que foi então objeto 
de enquetes prososopográficas de grande amplitude. 
Essas enquetes permitiram a produção de um conjunto 
precioso, ainda que díspar, de análises sócio-históricas 
em torno da questão das elites. O período seguinte se 
caracterizou pela multiplicação das pesquisas sobre a 
história das disciplinas do saber, sendo que a questão de 
sua inserção no Ensino Superior era tomada em conta 
em maior ou menor grau. Enfim, há aproximadamente 
quinze anos, é uma abordagem mais territorializada 
que domina, com a consideração das lógicas regionais, 
locais, ou até mesmo micro-locais. Nenhuma dessas 
grandes tendências da pesquisa em história do Ensino 
Superior é, todavia, limitada a um período; elas coexistem 
ainda hoje. Pareceu-nos interessante, nesta perspectiva, 
tentar demonstrar sua perenidade e tradução em novos 
projetos, para compreender as novas modalidades que as 
caracterizam atualmente. 

I.  o ensIno superIor e as elItes:  
a unIversIdade no mundo socIal

A questão mais seguidamente tratada em matéria 
de história do Ensino Superior é aquela de sua função 
social. Ela foi colocada, desde o fim dos anos 1960, 
por historiadores anglo-saxões que refletiam quanto às 
relações que os sistemas sociais e educativos mantinham 
nos contextos de alterações socioeconômicas. O estudo da 
história da França estava então em pleno desenvolvimento 

nas universidades norte-americanas, e os doutorandos 
estrangeiros encontravam nos seminários organizados na 
École des Hautes Études en Sciences Sociales (EHESS) 
um local de acolhimento intelectual, particularmente 
devido a Pierre Bourdieu e a Victor Karady. Essas 
condições concorriam para fazer da história do ensino 
superior francês um tema de escolha nas universidades 
norte-americanas. Deve-se ressaltar que esses trabalhos, 
que permanecem ainda hoje referências incontornáveis, 
foram raramente traduzidos2 e não são sempre citados 
nas publicações ulteriores. Tiveram, entretanto, um papel 
de destaque nos debates internos à história das ciências 
francesa3.

A segunda metade do século XIX, período central da 
Revolução Industrial e de transformação das sociedades 
européias, constituía um momento-chave para esta 
questão das relações entre sistema educativo e sistemas 
sociais; os trabalhos comparativistas não deixam a 
desejar quanto às transformações do ensino das elites na 
Europa e na América do Norte nesta época4.  Ademais, 
este quadro cronológico era particularmente favorável ao 
estudo do caso francês, pois este englobava a renovação 
do Ensino Superior dirigida pelos republicanos após sua 
chegada ao poder em 1879. Tornava-se então possível 
interrogar-se sobre a parte relativa das condições 
socioeconômicas e da vontade política neste processo de 
re-fundação e de modernização da universidade francesa. 
Incontestavelmente, é o livro de George Weisz, publicado 
em 19835, que constitui a referência quanto a essa 
questão. Nele, o autor demonstra que a reforma resulta 
de uma conjuntura específica, na qual se encontram as 
aspirações das novas elites à formação, o projeto político 
dos republicanos e o desejo dos universitários de afirmar 
sua autonomia profissional.

A maior parte desses trabalhos, desenvolvidos nos 
anos 1970 ou no começo da década seguinte, deram-
se em um contexto muito favorável à história social e 
à sociologia da educação, que viu ocorrerem pesadas 
enquetes quantitativas. As transformações que o Ensino 
Superior havia conhecido desde sua re-criação no início 
do século XIX beneficiaram-se também do recurso às 
estatísticas e dos estudos prosopográficos, para mensurar 
a evolução da parte dos grupos sociais concernidos 
pela formação “superior” e proceder a uma análise 
mais apurada das populações discentes ou docentes. 
Mas, por razões técnicas, essas abordagens não podiam 
englobar a totalidade do Ensino Superior, motivo pelo 
qual delas provém uma imagem um pouco distorcida da 
realidade. As disparidades na conservação dos dossiês 
bibliográficos e as diferenças de tamanho das populações 
envolvidas tiveram como consequência o foco da atenção 
nas grandes escolas e instituições parisienses que são, 
aliás, conhecidas pela concentração da elite universitária, 
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docente e discente. Assim, conhece-se bem a Escola 
Normal Superior de Paris6, a de Saint-Cloud7, a Escola 
Politécnica8, o Conservatório Nacional das Artes e 
Ofícios9, a Escola Central e as faculdades parisienses10. 
Na maioria das vezes, esses trabalhos de história social 
desembocaram na produção de dicionários biográficos, 
cujo conjunto sempre constitui um instrumento muito útil. 
Contudo, essas enquetes e publicações concernem somente 
a instituições precisas e tratam de períodos heterogêneos, 
o que dificulta as comparações. Além disso, este foco nas 
grandes escolas e em Paris acentua mais ainda o específico 
desequilíbrio do modelo de ensino superior francês, 
concentrando o olhar na parte mais elitista do dispositivo, 
enquanto deixa à sombra a maioria das universidades, 
onde se formou um maior número de alunos desde o fim 
do século XIX11. Assim, o questionamento se desloca do 
conjunto das relações entre as diferentes categorias sociais 
no Ensino Superior para o estudo das estratégias de uma 
parte limitada das elites. Ao ocorrer isso, os implícitos 
e delicados equilíbrios que permitem a coexistência das 
duas vias de formação superior (universidades e grandes 
escolas) jamais são estudados como tais, nem tampouco 
sua colocação, respectivas funções, complementaridade 
ou concorrência. 

1  Os universitários: um corpo profissional?

A questão da relação entre as elites e o Ensino Superior 
engendrou uma forte polarização quanto à análise do 
corpo universitário, isto é, sobre a parte das elites que 
investiam profissionalmente na área. Esta abordagem, que 
se estruturou, em um primeiro momento, em torno das 
noções de campo e autonomia, parcialmente emprestadas 
de Pierre Bourdieu, visa a pôr em evidência a existência 
(ou a inexistência) de um corpo profissional acadêmico: 
características sociais, práticas sociais e profissionais, 
representação de si, etc.

Ainda que os dicionários biográficos provenientes 
desta abordagem forneçam importante matéria sociológica, 
não conseguiram, até este momento, fazer nascer uma 
verdadeira reflexão sobre o conjunto. Eles contêm 
numerosas informações sobre parte dos professores da 
primeira metade do século XIX, mas se aprofundam 
essencialmente no período da Terceira República, 
privilegiando a análise em termos de ruptura mais que a de 
transformação. Certamente, as importantes modificações 
que resultam das reformas republicanas contribuem para 
redefinir de maneira duradoura a organização do sistema 
universitário e acarretam a emergência de novas práticas 
profissionais. Em um contexto de afirmação das disciplinas 
acadêmicas, as condições de entrada na profissão, o 
desenvolvimento das carreiras e o exercício profissional 
mudam profundamente, assim como a definição da 
atividade científica. Surgem novas normas, controladas 

pelas próprias universidades. Esta transformação, que 
é o produto conjunto do desejo das universidades e da 
estreiteza de seus laços com os republicanos então no 
poder, foi analisada como resultante de um “trabalho 
permanente de conquista e de definição” de uma 
identidade própria12. Nesta abordagem historiográfica, o 
projeto prosopográfico é central, visando à consideração 
do conjunto dos agentes e de suas disposições sociais. 
Aliado à abordagem estatística, ele permite a produção 
de uma visão dinâmica do corpo profissional considerado 
e de seus subgrupos. Christophe Charle realizou a 
síntese dos trabalhos dos anos 1980 em La République 
des universitaires (1994), em que desenha o retrato dos 
professores das faculdades parisienses à época da Terceira 
República. Assim, traz luz à homogeneização social desses 
professores, o que aumenta a diversificação das estratégias 
intelectuais individuais. Ao mesmo tempo, ele observa 
o processo de profissionalização e a colocação de uma 
divisão científica do trabalho no âmago de cada faculdade, 
assim como a existência, em longo prazo, de modos de 
funcionamento específicos a cada uma. Os trabalhos de 
Victor Karady sobre a Terceira República13, e depois 
os de Pierre Bourdieu, nos anos 196014, desenvolvem 
conclusões idênticas. Para tanto, o Ensino Superior só 
é apreendido pelo ângulo das instituições da capital, 
sobretudo as mais prestigiosas dentre elas, sendo o interior 
visto como apenas contraste para as carreiras parisienses. 
A evidenciação de uma forte hierarquia, simultaneamente 
entre os locais, instituições e disciplinas, e a demonstração 
de seu papel na estruturação do campo acadêmico são o 
aporte inegável desses trabalhos. Contudo, estes tendem 
a restringir o questionamento às estratégias elitistas, 
deixando de lado outros aspectos, particularmente o 
papel dos estabelecimentos intermediários ou as lógicas 
regionais de organização. Ademais, o quadro regulamentar 
da profissão universitária permanece pouco conhecido, 
sendo o único artigo que disso trata o de Françoise 
Mayeur, publicado nos registros do colóquio organizado 
em 1985 por Christophe Charle e Régine Ferré15.

Desde então a questão inicial da existência de 
um corpo acadêmico não foi inteiramente resolvida. 
A articulação entre as práticas e os regulamentos, os 
efeitos estruturais de uma organização que privilegia as 
relações verticais (no âmago dos campos disciplinares) e 
o modo de funcionamento das instâncias de certificação 
profissional ainda permanecem diversos temas a serem 
trabalhados para quem pretende lidar com a questão da 
profissionalização. A unidade do corpo acadêmico ou, 
ao contrário, sua divisão estrutural em tantos grupos 
profissionais quanto existirem conjuntos disciplinares, é 
assunto cuja atualidade é, aliás, notável: se a existência de 
uma norma própria ao mundo universitário e transcendente 
às especificidades nacionais está no centro dos debates 
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que animam opositores e partidários das reformas 
atualmente em curso na Europa, as pesquisas efetuadas 
não permitem seu esclarecimento16. Abandonando a 
comparação das práticas profissionais, elas se concentram 
na questão do lugar que ocupa o grupo dos universitários 
no seio de cada sociedade, particularmente em relação 
às outras elites. Deste modo, Christophe Charle realizou 
uma comparação entre os professores das universidades 
de Paris e de Berlim, entre 1870 e 194017, temática essa 
que também era a do grupo de trabalho que ele dirigiu 
com Jürgen Schriewer no fim dos anos 198018. O interesse 
desta abordagem comparada conduz ao desejo de que 
pudesse ser prolongada, englobando as características 
profissionais das diferentes comunidades universitárias 
(modalidades de carreira, práticas de ensino e de pesquisa, 
articulação dos níveis locais e nacionais...).

2  Os estudantes: um grupo social?

Assim como os universitários, os estudantes, en- 
quanto grupo social, são abordados pelo viés de um 
questionamento categorial. Comparados aos professores, 
dos quais se conservaram os dossiês individuais e cuja 
comunidade se pode reconstituir muito facilmente 
através dos anuários, os estudantes constituem uma 
massa mais complexa a ser compreendida, devido às 
lacunas nas estatísticas e nas fontes seriais19. O primeiro 
trabalho desenvolvido foi contá-los, o que fez Jean-
Claude Caron quanto à primeira metade do século XIX20, 
assim como Pierre Moulinier quanto à segunda21. Para 
tanto, a historiografia existente não oferece, tampouco, 
a perspectiva do conjunto: os estudantes em questão 
são parisienses e, em larga medida, provenientes das 
faculdades profissionais (como Medicina e Direito), 
sendo verdade que elas são as únicas, até 1877, a ter um 
verdadeiro público estudante. Resta saber se é possível 
definir uma categoria social pouco homogênea, ainda 
que somente no nível dos modos de vida e das práticas 
de sociabilidade. Pierre Moulinier põe em evidência a 
existência de tal grupo social, certamente polimorfo, mas 
ainda assim identificável: ele é essencialmente definido 
pelo olhar vindo do exterior (uma classe de idade, “uma 
juventude temida, supervisionada, rebelde”), mas se 
traduz também pela existência de uma “comunidade de 
vida e de interesses” que confere forte identidade a seus 
membros. Conclusões análogas se encontram na tese que 
Didier Fischer dedica aos estudantes após a Segunda 
Guerra Mundial22. Mas estas abordagens parciais não 
permitem apreender perfeitamente as apostas sociais 
ligadas à escolha das bases, das instituições e dos cursos. 
Falta igualmente uma história estatística dos estudantes 
de longa duração, cujas fontes, para o século XX, estão 
disponíveis no Centro dos Arquivos Contemporâneos de 
Fontainebleau. 

Ao contrário, e mais do que nos trabalhos dedicados aos 
professores, os estudantes são seguidamente percebidos 
sob o ângulo de sua inclinação política. Foi constituída 
uma equipe de pesquisa em torno desta questão, o Groupe 
d’étude et de recherche sur les mouvements étudiants 
(GERME)23, muito ativo na análise da politização 
estudante desde 1945. Mas os movimentos dos anos 1960 
não são os únicos a fornecer material para uma pesquisa 
sobre os comportamentos políticos dos estudantes.  
J.-C. Caron e P. Moulinier já haviam dedicado longos 
capítulos aos estudantes que se encontram  na ponta 
do combate liberal, na primeira metade do século 
XIX, e depois na ruptura fundamental que constitui a 
Revolução de 1848: esta, engendrando o aliamento dos 
estudantes à república burguesa, tem por consequência o 
desaparecimento, por algumas décadas, desta posição de 
opositor político, que só ressurgirá após a Segunda Guerra 
mundial. Contudo, por um longo período, a politização 
estudante permanece estrutural24, particularmente a 
atenção às questões internacionais, cujos temas são 
largamente substituídos pelos estudantes estrangeiros 
presentes no Ensino Superior francês25.

Esta abordagem, em termos de história social ou de 
história sociopolítica, que se desenvolveu principalmente 
durante as duas últimas décadas, permitiu traçar os 
contornos dos grupos sociais implicados no Ensino 
Superior. Todavia, ela pouco se preocupou com os 
conteúdos dos ensinos, ou com a história das disciplinas 
e dos saberes. Esta última começou a se desenvolver em 
seguida, de maneira independente, apoiando-se raramente 
nos trabalhos de história social dos anos precedentes, 
preferindo os estudos micro-históricos (sociologia de 
um pequeno grupo). Como a disciplina histórica em 
seu conjunto, a história do Ensino Superior viveu a 
transferência do social ao cultural, sem melhor chegar a 
uma síntese das duas abordagens.

II.  a hIstórIa das dIscIplInas 
provenIentes das letras e cIêncIas 

humanas: elogIo da vertIcalIdade e 
da monumentalIdade

A história das disciplinas acadêmicas26 coloca desde 
a origem a complexa questão de sua privilegiada pertença 
à história intelectual (história dos saberes e de sua 
produção) ou à história da educação (difusão, transmissão, 
reprodução). Diferentemente das disciplinas escolares, 
ainda que possam compartilhar os mesmos objetos, as 
disciplinas acadêmicas se percebem (e são percebidas) 
como ciências, provenientes, portanto, mais de uma lógica 
própria à atividade científica do que de um processo de 
construção no âmago de um dispositivo de ensino. Ao 
fazer isso, a existência de disciplinas identificadas a tantas 
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ciências particulares e que constituem, em essência, o 
modo de organização normal dos saberes, claramente 
se impôs durante longos anos, sem que uma verdadeira 
reflexão tenha sido apropriada sobre o papel do ensino em 
sua construção, diferentemente do que ocorreu no caso 
das disciplinas escolares27. Desta forma, são consideradas 
várias instituições autônomas cujas histórias são escritas 
de maneira paralela. Por outro lado, naturalizando no 
trabalho de investigação histórica o corte acadêmico 
herdado, os pesquisadores fortalecem a situação de 
clivagem vertical que foi evidenciada pelos trabalhos de 
história social e de sociologia dos universitários28: prova 
disso é o pequeno número de trabalhos que se interessam 
simultaneamente por diversas disciplinas. O corte 
disciplinar faz, então, sentido e obtém o acordo tácito de 
todos aqueles que se debruçam sobre a questão, o que 
às vezes pode acarretar problemas, particularmente em 
relação aos primeiros anos do século XIX, época na qual 
as disciplinas estão ainda fracamente institucionalizadas. 
Disso resulta um (aparente) duplo regime de produção, que 
desemboca por fim no mesmo efeito redutor: de uma parte, 
os trabalhos monodisciplinares; de outra, os colóquios 
ou obras coletivas que reivindicam a comparação, 
mas que são, sobretudo, justaposições de monogra- 
fias disciplinares, mesmo quando o programa inicial 
reclamava uma vontade de apreensão do objeto em seu  
conjunto29. 

Por muito tempo relegada a uma genealogia das 
idéias, a história das disciplinas provenientes das Letras 
e das Ciências Humanas se renovou profundamente nos 
últimos vinte anos. Devido ao impulso das pesquisas sobre 
os processos de inovação desenvolvidos pela história 
das ciências anglo-saxã30, ela centrou-se na análise 
dos mecanismos de institucionalização das disciplinas 
acadêmicas. O interesse polarizou-se na construção 
institucional, social e epistemológica em funcionamento 
em cada espaço disciplinar. Trata-se de compreender o 
“momento”, as condições e as formas nas quais um novo 
campo do saber chega a constituir-se em um espaço 
institucional de definição, de produção e de difusão da 
ciência. A análise sociológica é seguidamente mobilizada 
neste projeto, mesmo se permanece geralmente limitada 
ao estudo do pequeno grupo considerado, e se foca na 
evidência das redes ativas nesta operação; ela visa à 
objetivação do processo, ao desvelamento das estratégias 
seguidamente inconscientes dos atores que contribuem 
para fixar os quadros de organização de uma disciplina, 
estratégias que têm efeitos estruturantes em matéria de 
escolha de objeto e de método. Esta abordagem concerne 
mais aos sociólogos e estudiosos de política do que aos 
historiadores31. Ela foi desenvolvida especialmente por 
Pierre Bourdieu, e depois por outros autores, a partir da 
noção de campo científico32.

Esta perspectiva, que pretende apreender tanto as 
condições (sociais, institucionais e políticas) de produção 
de um discurso científico quanto o próprio discurso 
(formas, práticas intelectuais, objetos...), permitiu re-
contextualizar e esclarecer painéis inteiros da história 
científica e cultural francesa. O período revolucionário 
(entendido em sentido lato), por exemplo, forneceu um 
terreno de reflexão particularmente fecundo sobre a 
questão das ciências morais e políticas, pondo em evidência 
os quadros sociais nos quais essas novas disciplinas se 
inseriam33. A relação com o Estado e a colocação do 
político na emergência e na construção de novos saberes 
foram bem estudados34. Começa-se igualmente a dispor 
de certos trabalhos sobre as disciplinas relativas ao 
mundo social ou econômico35.

Apesar desta abertura para outro tratamento das 
disciplinas literárias e das Ciências Humanas, o principal 
limite dos estudos que são a ele dedicados permanece 
o fechamento no corte institucional. Essas disciplinas 
costumam ser percebidas somente em si mesmas, sem 
que seja produzida uma análise quanto à sua participação 
a um dispositivo mais amplo ou que as especificidades 
do campo considerado sejam relacionadas aos campos 
concomitantes do saber, ainda que no seio de uma 
mesma faculdade; a comunidade universitária enquanto 
tal é somente considerada no que permite evidenciar 
efeitos pontuais de concorrência. Disso resulta uma 
dificuldade de recolocar em causa a “naturalidade” das 
disciplinas estudadas. Como o corte disciplinar não está 
submisso às mesmas pressões institucionais nos países 
anglófonos, lá a reflexão se orienta atualmente para uma 
interrogação “pós-disciplinar”, que visa a ultrapassar as 
pressões do quadro intelectual de tal divisão do saber36.  
Este questionamento do caráter evidente do corte 
disciplinar está recém em seus primórdios na França, 
como percebemos através de uma das últimas obras 
coletivas publicadas sobre a questão37. 

Contudo, podemos distinguir, a partir de agora, dois 
regimes historiográficos diferentes, segundo o estatuto 
das disciplinas estudadas. De um lado, as disciplinas 
canônicas, apoiadas em um dispositivo de ensino que 
se prolonga do secundário ao superior, pelo viés da 
agregação, tiveram por principal investimento a formação 
dos professores especialistas, isto é, a reprodução do 
corpo: as pesquisas se limitam seguidamente a uma 
abordagem internalista, fixada essencialmente em 
uma genealogia das idéias e em uma focalização das 
grandes figuras, o que tem por consequência a redução 
dos universitários à sua dimensão intelectual. É nos 
trabalhos estrangeiros, raramente traduzidos, que se 
encontram análises em termos de história social das 
profissões. O caso da história da disciplina histórica 
é muito significativo nesse sentido. Os trabalhos 
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sobre o período contemporâneo se concentram nos 
“momentos” intelectuais e políticos que os autores 
julgam ser particularmente significativos: a monarquia 
de julho, a fundação do “método histórico”, com Gabriel 
Monod, Charles-Victor Langlois e Charles Seignobos, 
a emergência dos Annales e, mais recentemente, os 
anos 196038. A maior parte desses trabalhos se interessa 
antes de tudo pelo conteúdo das inovações científicas e 
as ligam diretamente a indivíduos apresentados como 
fundadores; a fórmula editorial escolhida é seguidamente 
a do dicionário ou a da obra coletiva que trata de um 
aspecto limitado da disciplina39. A história como profissão 
foi, por outro lado, objeto de trabalhos no exterior, 
particularmente quanto às últimas décadas do século 
XIX40. Na França, somente Olivier Dumoulin produziu 
uma pesquisa sobre a história social da disciplina, em 
uma tese que, infelizmente, não foi publicada41. Disso 
deslindam-se particularmente os efeitos de estrutura 
e de conjuntura na emergência de novas correntes 
historiográficas e evidencia as condições que permitiram 
sua institucionalização, demonstrando como a crise da 
disciplina no fim dos anos 1920 é ligada, em grande 
parte, às consequências dos massivos recrutamentos da 
primeira década do século e ao resultante fechamento 
das carreiras nos anos que se seguem à Primeira Guerra 
Mundial. Os postos mais prestigiosos e as posições de 
poder são detidos pelos mais velhos, que os concentram 
em mãos durante várias décadas. A crise que se segue no 
início dos anos 1930, com a crítica da agregação, julgada 
por demais conservadora, e a proposição de novos 
paradigmas científicos (os Annales), só se resolverá 
pela decisão política de baixar a idade da aposentadoria 
universitária de 75 para 65 anos, em 1936, que cria assim 
a possibilidade para mais jovens de aceder aos postos de 
influência.

Apesar da qualidade dos trabalhos citados, seu foco 
na época da Terceira República não permite uma visão 
de conjunto do processo de construção disciplinar e de 
profissionalização que deu forma à comunidade atual de 
historiadores. É pelo viés de uma iniciativa européia que 
temos acesso a dados seriais sobre a longa duração, cada 
vez mais vista em um quadro comparativista. O programa 
da Fondation européenne pour la science – Representation 
of the Past: the Writing of National Histories in Europe, 
1800-2005 – dedicou-se, entre outras atividades, à 
produção de dois volumes que tratam da emergência e 
da institucionalização das comunidades de historiadores 
na Europa, a partir de bases de dados constituídos para 
cada país, em intervalos de 25 anos42. Foram reais as 
dificuldades na elaboração de um consenso aceitável 
sobre a própria definição da profissão de historiador, 
isto é, na escolha dos dados a serem levados em conta, 
mas eles permitiram a emergência das lógicas nacionais 

específicas e a demonstração de como a organização 
de uma disciplina e suas orientações metodológicas e 
intelectuais podem estar estreitamente ligadas43.

As novas disciplinas que tiveram de conquistar 
sua legitimidade universitária, pelo contrário, foram 
estudadas mais detalhadamente. Na França, elas 
seguidamente utilizaram as instituições externas à 
universidade (École des Chartes, Langues’O, Collège de 
France, École pratique des hautes études, CNRS…) para 
alcançar essa legitimidade e se encontraram inseridas nos 
conflitos de definição que põem em causa seus objetos 
e práticas. Os trabalhos que as concernem prendem-se, 
então, a esclarecer os procedimentos de construção e de 
distinção disciplinar: elaboração de uma linguagem, de 
práticas de pesquisa e de práticas pedagógicas; definição 
dos limites do espaço intelectual pertinente ao estudo 
das matérias estudadas, das teses e dos ensinamentos; 
análise das modalidades de recrutamento, da composição 
social do grupo, de sua evolução e da importância de suas 
ligações. A geografia, disciplina há muito subordinada 
à história no nível universitário, foi assim o objeto de 
numerosos trabalhos que demonstravam as condições 
nas quais pôde atingir o estatuto de disciplina autônoma. 
Se aí encontramos abordagens similares àquelas que 
foram postas em funcionamento no estudo da história44, 
constata-se igualmente o desenvolvimento de pesquisas 
sobre essas práticas específicas, suas interações com o seu 
meio e os efeitos estruturais que elas podem produzir45, 
que se inspiram em parte nos trabalhos conduzidos acerca 
das ciências exatas. A discussão trata, então, da pertinência 
que existe em transpor as análises desenvolvidas em 
história das ciências para o estudo das ciências humanas 
e das humanidades.

Para tanto, raros são os trabalhos que colocam enquanto 
tal a questão das disciplinas de Letras e de Ciências 
Humanas em sua dimensão propriamente acadêmica, a 
saber, como disciplinas ensinadas em um dispositivo de 
Ensino Superior complexo e hierarquizado, submetido a 
regras de funcionamento e a práticas que não se reduzem 
ao quadro da produção de saberes novos46. Dentre eles, 
podemos citar o estudo de Alain Chenu dedicado à 
sociologia universitária47, mas também os trabalhos que 
se interessam ao ensino das línguas estrangeiras48. Mesmo 
quando o vínculo entre institucionalização disciplinar 
e profissionalização dos universitários é encarado pelo 
ângulo de uma reflexão teórica49, a história propriamente 
universitária das disciplinas é tratada somente à margem 
de estudos mais gerais. Assim, os investimentos e as 
consequências de um modo de regulação profissional, 
organizado segundo um corte disciplinar de mais a mais 
preciso no seio das instâncias centrais de recrutamento 
e de gestão das carreiras acadêmicas (CNU50 e seus 
precursores), jamais foram estudados. Além disso, tudo 



A história do ensino superior francês 151

Educação, Porto Alegre, v. 33, n. 2, p. 145-155, maio/ago. 2010

o que concerne aos cursos e aos diplomas, sua lógica 
de organização e a transformação dos conteúdos é mal 
conhecido51.

Outra lacuna deve ser salientada: paradoxalmente, 
enquanto a sociologia apropriou-se desta questão, a 
história social das disciplinas ainda não foi escrita, seja 
a sociologia dos corpos docentes ou de suas práticas. 
Pouquíssimos trabalhos se interessaram pela questão 
da coerência ou da heterogeneidade das práticas 
profissionais fora do restrito âmbito da pesquisa52. 
Dentre os temas recentemente explorados, pode-se citar 
o “curso magistral”, que, após ter sido objeto de um 
seminário por vários anos, recentemente deu lugar a uma 
publicação53. 

Por outro lado, a sociologia mais apurada dos grupos 
disciplinares jamais foi sistemática o bastante para 
permitir uma verdadeira compreensão deles enquanto 
conjunto, exceto pelo livro de Christophe Charle sobre 
a Sorbonne da Terceira República. É para propor um 
instrumento ao mesmo tempo cientificamente rigoroso 
e possível de ser amplamente explorado que uma equipe 
de membros do SHE e do CNRS pôs em funcionamento 
um projeto de base de dados biográficos sobre o corpo 
docente das faculdades de Letras e de Ciências (1808-
1940), sob a forma de uma operação colaborativa aberta 
a outros pesquisadores. A primeira etapa será a confecção 
de um dicionário biográfico do conjunto docente da 
Faculdade das Ciências de Paris (1808-1940), cuja 
publicação está prevista para 2010. Além disso, uma 
equipe de historiadores do Direito deu início, segundo o 
mesmo protocolo, à criação de uma base de dados sobre 
os professores das Faculdades de Direito de Paris e do 
interior entre 1802 e 1950. O conjunto desses dados, 
coletados e informados de forma idêntica, integrando 
uma grande quantidade de variáveis (origens sociais, 
vida familiar, formação, carreira acadêmica, atividades 
profissionais diversas, engajamento político...) permitiria 
a posterior disposição de informações necessárias a uma 
história social do corpo docente do Ensino Superior na 
longa duração e na diversidade dos locais e disciplinas. 
Estas informações oferecerão igualmente a possibilidade 
de refletir quanto à questão de uma “localização” das 
ciências54.

III.  ensIno superIor e terrItórIo: 
rumo a uma abordagem horIzontal

A historiografia francesa do Ensino Superior não 
somente é prisioneira de uma escrita ligada a seu modo de 
organização vertical, como também frequentemente aceita 
como evidência o desequilíbrio entre Paris e o interior.  
Esta visão pode ser explicada pelas condições objetivas do 
trabalho histórico: as instituições mais bem conhecidas, 

mais bem documentadas e mais prestigiosas estão em 
Paris, onde se concentram ainda hoje historiadores, 
arquivos e bibliotecas55. Entretanto, o interior exerceu uma 
atração mais forte sobre os pesquisadores estrangeiros. 
Permanece então a difícil questão das fontes locais, que, 
por causa da ausência de serviços de arquivos no seio 
das universidades56, se revelam seguidamente fracas em 
quantidade e, por vezes, mesmo em qualidade.

Duas universidades provinciais foram objeto de 
trabalhos conjuntos de pesquisadores americanos nos anos 
198057. Nos dois casos, o propósito era uma abordagem 
global, levando em conta tanto os professores e os 
estudantes quanto os conteúdos de ensino e as relações 
com o ambiente local, particularmente em sua dimensão 
política. Esses trabalhos evidenciaram dois modelos 
opostos de inserção universitária em contextos regionais 
específicos. No caso de Toulouse, a Faculdade de Direito 
se caracteriza por um profundo enraizamento no substrato 
local – os universitários combinam perfeitamente suas 
funções de pessoas reconhecidas localmente à distinção, 
antes de tudo, por sua apatia política e intelectual, sendo 
o foco de sua energia a aquisição de uma posição que 
possa confortar ou melhorar sua situação familiar; ao 
contrário, o dispositivo de Strasbourg colocado pelos 
alemães após 1870, como aquele que os franceses 
instauram a partir de 1919, se caracteriza pela imposição 
de um corpo docente exterior. O objetivo aqui é de 
fabricar um estabelecimento de exceção, que por fim 
se releva estrangeiro o bastante para que as populações 
levem longos anos para terem-no como seu.

É na mesma época que se desenvolve, nos historiadores 
americanos das ciências, um conjunto de pesquisas sobre 
a inovação nas regiões do interior francês. Partindo da 
constatação de que alguns dos maiores expoentes científicos 
franceses desenvolveram toda a sua carreira no interior, 
esses historiadores se interrogaram acerca das condições 
propiciadas nas faculdades provinciais pela Reforma 
Liard, e particularmente sobre sua nova capacidade de 
receber financiamentos privados e utilizá-los para criar 
institutos na universidade. Diversos trabalhos evidenciam 
as condições locais de emergência da inovação científica, 
através do estudo dos institutos de ciências aplicadas de 
Toulouse, Grenoble, Nancy, Lyon, Bordeaux, ou Lille58: 
Os sucessos locais estão ligados a um ambiente propício 
(aliança da ciência universitária e das necessidades 
industriais e sociais locais) e à presença de um verdadeiro 
mecenato local. O estudo dos universitários responsáveis 
pelo desenvolvimento dessas iniciativas fez com que 
aparecessem, em geral, características específicas (seja 
que eles não passaram pelas fileiras da excelência, seja 
que têm posições ideológicas muito fortes) que explicam 
por que, apesar de seus sucessos científicos, eles não 
concluem sua carreira na capital. Harry Paul chega 
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inclusive a fazer da tensão entre Paris e o interior um dos 
motores do desenvolvimento científico francês59.

Esta reflexão sobre o Ensino Superior nas províncias 
foi retomada por pesquisadores franceses, no fim dos 
anos 1980, em diferentes projetos, dentre os quais um 
programa interdisciplinar sobre a cidade (PIR-Cidades 
do CNRS), dedicado ao estudo histórico dos “sistemas 
locais de inovação”60, e, em 1995, um colóquio dedicado 
à Lorena61. Este movimento “regionalista” deu lugar a um 
número de trabalhos que tomam duas formas principais: 
teses focando-se em uma cidade62 e colóquios ou obras 
coletivas dedicados ao estudo de uma região63. Por 
último, ocorreram programas locais de pesquisa, como 
em torno do pólo científico de Nancy ou de Física em 
Strasbourg64. É preciso ressaltar que essas pesquisas 
concernem essencialmente às disciplinas científicas; as 
monografias que tratam de Faculdades de Letras ou de 
Direito são bem mais raras65. Mas, em nenhum momento, 
a oferta local de Ensino Superior é encarada levando em 
conta todas os seus componentes. De outra parte, a região 
parisiense parece até aqui excluída desta problemática, 
inclusive por um tratamento parcial (por exemplo, aquele 
das ciências)66.

A abordagem em termos de estudo das relações 
entre os níveis local e nacional permanece ainda muito 
embrionária, ainda que a problemática das relações centro-
periferia, tanto no plano regulamentar quanto naquele das 
realizações concretas, tenha demonstrado, na ocasião de 
um colóquio ocorrido em 2008, a que ponto poderia se 
revelar fecunda67. Somente um período muito recente 
(aquele dos planos 2000 e U3M e, mais recentemente, 
da colocação de PRES) consistiu objeto de trabalhos de 
geógrafos e sociólogos68. A questão das relações políticas 
entre Paris e o interior no domínio do Ensino Superior foi 
tratada seguidamente de maneira superficial. As histórias 
da Reforma Liard, ou do Ensino Superior nesta época, 
sempre mencionam o debate inicial sobre a ciência nas 
províncias e sua resolução: os reformadores desejavam ver 
um número limitado de pólos universitários provinciais 
(quatro ou cinco), a fim de logo lhes dar uma massa crítica, 
mas os debates parlamentares, particularmente no Senado, 
impuseram por fim a manutenção de todos os centros 
acadêmicos existentes.  As consequências desta escolha 
são seguidamente discutidas: fragilidade do sistema de 
Ensino Superior das províncias, em parte afastado da 
pesquisa e dos verdadeiros locais de formação das elites, 
posição hegemônica de Paris em matéria científica... Mas 
a análise histórica das condições, das formas e do futuro 
desse debate político inicial ainda não foi realizada.

Ainda outro elemento contextual poderia ser mais 
levado em conta (em certas monografias, isso ocorre): o 
papel do Ensino Superior privado regional. Por exemplo, 
este pressionou o Estado a mover a universidade e a reitoria 

de Douai para Lille, quando lá se desenvolveu uma oferta 
de ensino privado particularmente atraente através de seu 
Institut Catholique. Ademais, raros são os trabalhos sobre 
as condições de descentralização do Ensino Superior 
desde os anos 1950 (pode-se tomar como exemplos 
disso o desenvolvimento de ENSI69, o deslocamento 
para Toulouse do ensino aeronáutico, a escolha de criar a 
École de Santé Publique em Rennes, ou ainda a criação 
das faculdades de Orsay e de Nanterre…). Em um país em 
que a questão da descentralização é permanente objeto de 
discussão, e, sobretudo um dos elementos que estruturam 
o debate político, é uma grande pena que ela não figure no 
centro de uma interrogação que trate do Ensino Superior, 
que também traz em si grandes clivagens.

***

Nenhum dos três componentes que sucessivamente 
dominaram a historiografia francesa do Ensino Superior 
na França nos últimos quarenta anos está esgotado. 
As mais antigas, ao contrário, souberam se renovar, 
ampliar seu campo de investigação e colocar-se em uma 
perspectiva que não é mais a da história das elites, das 
ciências ou dos saberes, mas simplesmente aquela do 
Ensino Superior francês. O desenvolvimento dos trabalhos 
sobre o Ensino Secundário nas províncias é, em si, um 
fator favorável a esta abordagem global e reequilibrada. 
Todavia, nesta perspectiva, as lacunas da pesquisa são 
ainda numerosas. A primeira trata incontestavelmente 
das reformas da universidade no século XX, reformas 
que podemos ler como momentos de ruptura ou, ao 
contrário, de adaptação. Aquelas que ocorreram desde 
o início dos anos 1990 começam a ser bem conhecidas, 
particularmente através dos trabalhos de Christine 
Musselin70 e seus alunos. A Reforma Edgar Faure, de 
1968 é, por sua vez, um deserto historiográfico, mesmo 
nesse período de intensa comemoração dos quarenta 
anos de maio de 1968, além da fácil acessibilidade dos 
arquivos71. A análise das dificuldades encontradas pelos 
reformadores sucessivos há mais de um século mereceria 
ser aprofundada. Christophe Charle propõe uma possível 
explicação para isso em La République des universitaires: 
como o corpo docente acadêmico nunca havia constituído 
uma unidade, as oposições internas sempre permaneceram 
muito fortes e estruturam duravelmente as relações entre 
os agentes. Não há, então, “front corporativo comum” 
e “os conflitos internos da vida universitária traduzem-
se novamente segundo as tensões sociais externas”72. 
Centrada nas propriedades sociais dos universitários, 
esta análise poderia ser enriquecida pela consideração 
do funcionamento estrutural do sistema e de suas 
particularidades organizacionais, além do estudo do 
perfil dos reformadores e do conteúdo das reformas. 
No contexto reformador de hoje, só podemos desejar 
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o desenvolvimento de estudos que permitam melhor 
compreender as atuais escolhas em matéria de reforma e 
as tensões a que elas induzem73.

Uma questão corolária permanece amplamente em 
suspenso: a relativa aos efeitos da forte segmentação 
do Ensino Superior. A situação francesa é, em vários 
aspectos, muito diferente daquela de seus vizinhos com, 
como dizia Lucien Febvre, nos anos 1930, um Ensino 
Superior de tipo “anglicano”74, definido por um sistema 
empírico no qual coexiste, por trás da aparência de uma 
estrutura fortemente centralizada, uma dupla organização: 
de uma parte, um conjunto que depende diretamente do 
Estado, e de outra, múltiplas iniciativas privadas, locais, 
confessionais, que respondem a uma demanda social não 
levada em conta pela potência pública e que produz, 
no total, uma oferta contrastante de Ensino Superior. 
Poder-se-ia acrescentar a isso a dualidade particular 
que constitui a coexistência, no próprio núcleo da oferta 
pública de Ensino Superior, de um grupo elitista (as 
grandes escolas) política e socialmente estável na longa 
duração, com uma universidade devotada à consideração 
da massificação dos estudos e regularmente beneficiada. 
O dispositivo parece, assim, extremamente difícil de ser 
apreendido em sua integralidade, devido à superposição 
das dualidades (Paris vs províncias, ensino público vs 
ensino privado, grandes escolas vs universidades, mas 
também ensino vs pesquisa).

Outros aspectos ainda da história do Ensino Superior 
francês permanecem pouquíssimo conhecidos. É o 
caso dos cursos, dos grupos e dos procedimentos de 
certificação, concursos e exames. A tese, para não nos 
valermos somente desse exemplo, nunca foi objeto de um 
estudo histórico conjunto: a única obra publicada sobre 
esse assunto é uma compilação de alguns artigos, aos 
quais é acrescida uma lista de textos regulamentares75. 
As instâncias que visam a regular o funcionamento 
das instituições (conselhos das faculdades ou das 
universidades) ou dos corpos (Conselho consultivo do 
Ensino Superior público, Conselho consultativo das 
universidades, Conselho nacional das universidades) 
ainda não foram tema de pesquisas. A direção geral do 
Ensino Superior no ministério tampouco já foi estudada76. 
O lugar das mulheres no Ensino Superior francês constitui 
igualmente um domínio ainda pouco explorado, estando 
fora dos trabalhos que relacionam mulheres e ciência nas 
últimas décadas do século XX77. Enfim, as comparações 
com os sistemas estrangeiros, que poderiam esclarecer as 
especificidades nacionais, permanecem ainda raros. Pode-
se pensar que, ao reconhecer o Ensino Superior francês 
como objeto histórico que merece ser estudado em si, e ao 
se ter como programa comum contribuir para uma história 
global deste objeto específico, a pesquisa tem todas as 
chances não só de melhor apreendê-lo, mas também de 

esclarecer seus diversos aspectos sob um ângulo novo e, 
assim, contribuir para a compreensão dos campos conexos 
entre os quais ele se dividiu até aqui.
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